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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM 

SETOR DE LICITAÇÃO 

 

Prefeitura de Boquim CNPJ Nº. 13.097.068/0001-82 

 

 

 

Pregão Eletrônico 

Nº 08/2024 

 

Contratante 

   Prefeitura de Boquim  

   CNPJ Nº. 13.097.068/0001-82 

 

Objeto 

REGISTRO DE PREÇOS, do tipo menor preço por item, consignado em Ata, pelo prazo de 12 (doze) meses, 

para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Propaganda através de 

EQUIPAMENTO DE SOM VOLANTE, para atender as demandas das Secretarias Municipais de Obras, 

Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública; Agricultura, Comércio, Indústria e Meio Ambiente; Gabinete do 

Prefeito; Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo; Fundo Municipal de Assistência Social e do Trabalho 

e do Fundo Municipal de Saúde e Bem Estar deste Município, conforme disposições do Edital e informações 

constantes no Anexo I – Termo de Referência. 

 

Valor Total da Contratação 

R$ 83.204,10 (oitenta e três mil duzentos e quatro reais e dez centavos). 

 

Data da Sessão Pública 

Dia 27/06/2024 

Às 09h e 30min (horário de Brasília) 

 

Critério de Julgamento 

Menor Preço por Item. 

 

Modo de Disputa: 

Aberto 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM 

SETOR DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2024.1103.045 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Boquim/SE, com endereço à 

Praça Dr. José Maria de Paiva Melo, centro – Boquim/SE CEP 49.360-000, inscrito no CNPJ sob o nº 

13.097.068/0001-82, realizará a licitação para REGISTRO DE PREÇOS, do tipo menor preço por item, 

consignado em Ata, pelo prazo de 12 (doze) meses, para contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de Propaganda através de EQUIPAMENTO DE SOM VOLANTE, para atender as 

demandas das Secretarias Municipais de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública; Agricultura, 

Comércio, Indústria e Meio Ambiente; Gabinete do Prefeito; Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo; 

Fundo Municipal de Assistência Social e do Trabalho e do Fundo Municipal de Saúde e Bem Estar deste 

Município, conforme disposições do Edital e informações constantes no Anexo I – Termo de Referência, 

na modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA e modo de disputa ABERTO, regido pela Lei Federal nº 

14.133, de 01/04/21, IN nº 73 de 30/09/2022, Decreto Federal nº 11.462 de 31/03/2023 conforme art. 187 

da Lei 14.133/2021, Decreto Municipal nº 095 de 27/03/2023, Lei Municipal nº 1034/2023, Lei 

Complementar nº 123 de 14/12/06 e suas alterações e Portaria nº 139 de 27/03/2024 e demais condições 

fixadas neste edital. 

 

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

Dia 27/06/2024 às 09:29 (nove horas e vinte e nove minutos). 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

Dia 27/06/2024 às 09:30 (nove horas e trinta minutos). 

 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇOS, do 

tipo menor preço por item, consignado em Ata, pelo prazo de 12 (doze) meses, para contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de Propaganda através de EQUIPAMENTO DE SOM VOLANTE, 

para atender as demandas das Secretarias Municipais de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública; 

Agricultura, Comércio, Indústria e Meio Ambiente; Gabinete do Prefeito; Educação, Cultura, Esporte, 

Lazer e Turismo; Fundo Municipal de Assistência Social e do Trabalho e do Fundo Municipal de Saúde e 

Bem Estar deste Município, conforme disposições do Edital e informações constantes no Anexo I – Termo de 

Referência. 

 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu  interesse. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas  as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4 Não serão adquiridos produtos que estiverem acima do valor de referência desta licitação. 

 

 

http://www.licitanet.com.br/
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

2.2 O Órgão Gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

2.3 Os Órgãos Participantes são: Secretarias Municipais de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade 

Pública; Agricultura, Comércio, Indústria e Meio Ambiente; Gabinete do Prefeito; Educação, Cultura, 

Esporte, Lazer e Turismo; Fundo Municipal de Assistência Social e do Trabalho e do Fundo Municipal de 

Saúde e Bem Estar deste município. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/. As Licitantes interessadas deverão proceder ao 

credenciamento antes da data marcada  para início da sessão pública via internet. 

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 

acesso ao sistema eletrônico. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 

na forma eletrônica. 

3.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticada diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

4.1 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja 

pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, 

inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 

https://licitanet.com.br/. 

 

4.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

 

4.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar   desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

4.5 O ITEM 02 DESTINA-SE A PARTICIPAÇÃO DE TODOS OS TIPOS DE EMPRESAS, E O ITEM 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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01 DESTINA-SE EXCLUSIVAMENTE PARA ME/EPP, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123 

de 14 de dezembro de 2006. 

 

4.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às  microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

4.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresase empresas de pequeno porte (“ex vi” 

Lei Municipal nº 1.034/2023), para as sociedades cooperativasmencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

4.7 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no 

presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, 

inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da 

proponente, no referido certame. 

 

4.8 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto 

ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, 

devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

 

4.9 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de 

preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica 

constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

 

4.10 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a 

todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas 

contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo. 

 

4.11 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às 

sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4.12 Não poderão disputar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos 

seguintes casos: 

 

a) Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição1; 

b) Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, 

concurso de credores, dissolução ou liquidação; Ressalva: É possível a participação de empresa em recuperação 

judicial, desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique a interessada 

está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

(TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Cam., Dou de 04/10/2011). 

c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

d) Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município. 

e) Enquadrada nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/21 e no artigo 31 da Lei Orgânica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

h) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

 

1 
JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO CONSÓRCIO: Considerando que é ato discricionário da 

Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem 

no mercado diversas empresas com potencial técnico profissional e operacional suficiente para atender 

satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de 

empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 

 

• O impedimento de que trata este item será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar  a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

• Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

• O disposto nestes itens não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado 

a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 

demais regimes de execução. 

• Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou 

da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 

por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

• A vedação de que trata este item estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

 

5. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS EMPRESAS ENQUADRADAS COMO ME E EPP  

 

5.1. Será observado e assegurado tratamento diferenciado concedido às Microempresas – ME e às Empresas de 

Pequeno Porte – EPP na participação em certames licitatórios deste Município de Boquim, conforme determina 

a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, em especial o previsto nos artigos 43 a 45 da referida 

lei, Lei Complementar n.º 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Municipal nº 1.034/2023.  

 

5.2. Será desclassificada/inabilitada a empresa que fizer uso dos benefícios concedidos às Microempresas – ME 

e às Empresas de Pequeno Porte – EPP por ocasião de participação em certames licitatórios deste Município, 

quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 

de dezembro de 2006, no ano fiscal anterior, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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previstos na referida lei.  

 

5.2.1. A utilização indevida dos benefícios concedidos pela Lei Complementar n.º 123/2006 configura fraude ao 

certame, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com o Município de Boquim, nos termos das 

SANÇÕES previstas.  

 

5.3. As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal 

e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

 

5.4. Será assegurado como critério de desempate a preferência de contratação para as Microempresas – ME e 

Empresas de Pequeno Porte – EPP, conforme esclarecimentos abaixo:  

 

5.4.1.Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas – ME e 

Empresas de Pequeno Porte – EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada;  

 

5.5. Para efeito do disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-

á conforme as disposições do item 8.21. 

 

5.6. Da Margem de Preferência –– Nos termos da lei Municipal nº 1034 de 25 de outubro de 2023, e, 

justificadamente, visando à promoção do desenvolvimento econômico no âmbito local e regional, será concedida 

prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte e equiparadas sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos seguintes termos:  

 

5.6.1.Aplica-se o acima disposto nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte e equiparadas sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superiores ao menor preço;  

 

5.6.2.A microempresa ou a empresa de pequeno porte e equiparadas sediada local ou regionalmente melhor 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em 

que será adjudicado o objeto em seu favor;  

 

5.6.3.Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte e equiparadas sediada 

local ou regionalmente melhor classificada com base no item 5.6.2, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na situação do item 5.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

 

5.6.4.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte e 

equiparadas sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta;  

 

5.6.5.Para efeitos da aplicação da margem de preferência, considera-se:  

 

5.6.6.Âmbito local - sede e limites geográficos deste Município;  

 

5.6.6.1. Âmbito regional - os municípios circunvizinhos, através das microrregiões, especificamente: 

Lagarto, Estância, Pedrinhas, Arauá, Riachão do Dantas, Salgado e Itabaianinha.  Conforme dados geográficos, 

fonte: https://boquim.se.gov.br/site/?alias=pmboquim&p=cidade&a=geografia. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lagarto_(Sergipe)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Est%C3%A2ncia_(Sergipe)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pedrinhas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Arau%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Riach%C3%A3o_do_Dantas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Salgado_(Sergipe)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Itabaianinha
https://boquim.se.gov.br/site/?alias=pmboquim&p=cidade&a=geografia
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5.6.6.2. Ao final dos lances, será solicitado pelo Agente de Contratação a manifestação das empresas 

devidamente cadastradas como Microempresa/Empresa de Pequeno Porte e equiparadas àquelas sediadas local 

ou regionalmente, e que que estejam com oferta (último lance) com valor até 10% acima do valor da melhor 

proposta para que se possa verificar a ocorrência de eventual empate ficto e aplicar o direito de preferência 

previsto no item 5.6.1 deste Edital. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), a proposta 

com a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e 

a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA – SE FOR CASO) vedada a identificação do  titular 

da proposta, até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do 

Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar- se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação. 

 

6.1.1 Em caso de identificação do titular da proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA 

pelo Agente de Contratação. 

 

6.1.2 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 

Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública. 

 

6.1.3 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância 

existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO 

I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas. 

 

6.1.4 Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o 

compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos 

e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação. 

 

6.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 

6.2.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas  leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

6.2.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

 

6.2.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

6.2.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

https://licitanet.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

6.4.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno  porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 

6.4.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

 

6.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ou 5.4 sujeitará o licitante às  sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

6.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal  e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

6.7 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida 

no sistema; 

 

6.8 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as  propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

6.9 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 

para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6.10 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar 

as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

7.1.1 Valor unitário e total do item; 

7.1.2 Marca; (SE FOR O CASO) 

7.1.3 Modelo; (SE FOR O CASO) 

7.1.4 Em se tratando de produtos de fabricação da empresa/ou serviços, os campos marca e modelo deverão 

ser preenchidos sem identificar o titular da proposta; (Exemplo: a palavra “marca própria”). 

7.1.5 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

 

7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

 

7.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE 

LANCES E ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS 

8.1 No horário estabelecido neste Edital, o Agente de Contratação abrirá a sessão pública, verificando as 

propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações 

e condições detalhadas NO ITEM 6.1 DO EDITAL. 

 

8.1.1 O Agente de Contratação poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 

proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, 

confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado 

pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, 

que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

 

8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inserida no sistema, 

até a abertura da sessão pública. 

 

8.3 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

8.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

 

8.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

 

8.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

 

8.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 

licitantes. 

 

8.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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8.10 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta  que cobrir a melhor oferta será de R$ 1,00 (um real). 

 

8.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

8.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

 

8.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será  de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

8.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

8.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 

Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 

em prol da consecução do melhor preço. 

 

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.18 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

8.21.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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8.21.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

8.21.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

8.21.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

8.22 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.22.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

8.22.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar   nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

 

8.22.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

8.22.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

 

8.22.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

 

8.22.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

 

8.22.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

8.22.2.2 empresas brasileiras; 

 

8.22.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

8.22.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

 

8.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.23.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

8.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser  acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

8.23.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

8.23.4 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados e deverá: 

 

8.23.4.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

 

8.23.4.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

 

8.23.4.3 O licitante poderá assinar a proposta final que é disponibilizada no sistema (ASSINAR 

P.FINAL). 

 

8.23.4.4 O LICITANTE DEVERÁ COLOCAR NO CAMPO OBSERVAÇÃO DO   SISTEMA OU 

INFORMAR NO CHAT; O REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO 

CONTRATO). 

 

8.23.4.5 O EMAIL INFORMADO PELA LICITANTE DEVERÁ SER DO REPRESENTANTE 

LEGAL DA EMPRESA, POIS ESSE EMAIL SERÁ UTILIZADO PARA ENCAMINHAMENTO DAS 

ATAS E CONTRATOS PARA ASSINATURA. 

 

8.23.4.6 Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os 

valores unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência 

expressos no termo de referência, sob pena de desclassificação. 

 

8.23.4.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

8.23.5 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

8.24 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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9. DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos . 

 

9.1.1 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação  das cotas deverá ocorrer 

pelo menor preço. 

 

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

9.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 

da remuneração. 

 

9.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a inbilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

9.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

9.6 O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação. 

 

9.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 

se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

9.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

9.6.4 Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

9.6.5 O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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9.6.6 Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

9.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

9.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 

a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.6.9 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada ME/EPP, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 

colocado da cota principal. 

 

9.6.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9.6.11 Na ata da sessão, será incluído o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 

preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente 

à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

Tal registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo 

primeiro colocado da ata. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual  descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante   a consulta ao seguinte cadastro: 

 

10.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

 

10.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

10.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

10.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

10.1.3 Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 
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10.1.4 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

 

10.1.4.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 

janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

 

10.1.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando  houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

10.1.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

10.1.7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

10.1.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar 

no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do 

FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 

documento comprobatório de autorização para a centralização. 

 

 

10.1.9 Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados 

por meio do sistema, no prazo de 02 (DUAS HORAS), contado da solicitação do Agente de Contratação. 

 

Os licitantes classificados em 1º lugar deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

10.2. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA 

NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO: 

10.2.1. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados:  

a) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei;   

b) Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (Lei 

9.854/99);   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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10.2.2. Relativa Habilitação Jurídica: 

a) Em caso de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no Órgão de Registro do 

Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o 

respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se houver;  

b) Se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos Constitutivos e todas as 

alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova 

da diretoria em exercício;  

c) Se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações nos Diários Oficiais dos seus 

respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores.  

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;  

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.2.3. Relativos à Regulamentação Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive contribuições 

previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão 

Unificada, conforme Portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de 

outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 

da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada, 

assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei 

Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de Regularidade 

de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

10.2.4. Relativos à Capacidade Econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

10.2.5. Relativo à Capacidade Técnica: 

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da Administração Federal, Estadual ou 

Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que comprove, de maneira satisfatória aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

presente licitação; 

10.3. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada pelo(a) 

Agente de Contratação(a), mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva 

licitante e envio dos documentos para o M.P.B (Ministério Público de Boquim), para apuração, se possível, de 
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prática delituosa, conforme art. 155 e seguintes da Lei Federal 14.133/21. 

 

10.4. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital. 

 

10.5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno  porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

 

10.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

10.7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

10.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

10.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a  substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 

10.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

10.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital. 

 

10.12. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

10.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

10.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

10.15. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 40 da IN 

73/2022. 

 

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

 

11.3.1. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do  art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a   qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

 

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou   da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11.10 Os autos do processo permanecerão com  vista franqueada aos interessados no endereço constante neste 

Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 

Competente. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

14.1 Conforme regras constantes do Projeto Básico/Termo de Referência. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será  emitida ordem de 

fornecimento/contrato, sempre que necessária a prestação de serviços. 

15.2 Os adjudicatários serão convocados eletronicamente por meio do e-mail, para    assinar a Ata de Registro 

de Preços. Após a convocação o(s) responsável(is) deverá(ão) assinar a Ata, no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 

Ata de RP, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2 No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para responder e contrair obrigações 

pela CONTRATADA, serão aplicadas as penalidades previstas neste contrato e na lei. 

15.2.3 Após envio das Atas para assinaturas, a CONTRATADA deverá assiná- la no prazo máximo de 3 

(três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

15.2.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3 O Aceite da Nota de Empenho, ordem de serviço ou contrato, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133/2021; 

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137, 138 e 

139 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 

15.4 Na assinatura da Ordem de serviço/contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da ata de registro de preços. 
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15.5 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 

ou se recusar a assinar a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar a ata de registro de preços. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1. Homologado o resultado da licitação, os adjudicatários serão convocados  eletronicamente por meio do 

sistema licitanet, para assinar a ata na plataforma. Uma vez que a ata for emitida, a convocação se dará 

imediatamente, devendo o(s) responsável(is) assinar a ata, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade  para a assinatura da ata, a 

Administração poderá encaminhá-la para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.1 No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para responder e contrair obrigações 

pela CONTRATADA, serão aplicadas as penalidades previstas neste contrato e na lei. 

15.2.2 Após envio da ata para assinaturas, a CONTRATADA deverá assiná-la no prazo máximo de 3 (três) 

dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 

transcurso, e desde que devidamente aceito. 

 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

15.5. Não será possível a adesão de outros órgãos e entidades à ata. 

 

15.6. Será possível o remanejamento das quantidades registradas na ata de registro de preços, nos moldes do 

art. 30 do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

 

15.7. A ata poderá ser cancelada por inidoneidade superveniente ou comportamento  irregular do fornecedor ou, 

ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado. 

 

17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

17.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

17.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

17.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

17.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
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17.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

17.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

17.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

17.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

17.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

17.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

17.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

17.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

18. DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO 

 

18.1 As regras acerca do reajustamento e do reequilíbrio são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

19.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

20.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 

21. DO PAGAMENTO 

 

21.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

22.1 As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

 

23.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do sistema no site 
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https://www.licitanet.com.br/processos.html. 

 

23.3 Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até três dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

 

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Agente de 

Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, deverão ser 

realizados por forma eletrônica através do sistema. 

 

23.6 O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de três dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos. 

 

23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 

a administração. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata da sessão no sistema eletrônico. 

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

24.4 Poderá ser utilizado certificado digital para a assinatura dos documentos. 

24.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

24.6 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade 

pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 

24.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horário de expediente na Administração. 

24.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.10 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 

das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão 

contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

https://www.licitanet.com.br/processos.html
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24.11 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o(a) Agente de Contratação(a) 

poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

24.12 O(a) Agente de Contratação(a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 

durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não 

contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a 

esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 2°, do art. 59 e art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

24.13 As decisões do(a) Agente de Contratação(a) serão publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas

 no portal de transparência. 

24.14 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições 

inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 

24.15 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica se aquela e/ou seus dirigentes mantiverem vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

24.16 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município revogá-la, no 

todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos licitantes. 

24.17 Para atender a seus interesses, o Município poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração 

dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/21. 

24.18 O Município poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para 

recebimento das propostas ou para sua abertura. 

24.19 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes  deste Edital será o da 

Comarca de Boquim/SE. 

22.23 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.23.1 ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência 

22.23.2 ANEXO II – Minuta da Ata de Registro 

22.23.3 ANEXO III – Minuta do Contrato 

 

Boquim (SE), 10 de junho de 2024. 

 

 

Ricardo Oliveira Mota 

Setor de Licitações 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(DOCUMENTO ANEXO AO PROCESSO E PUBLICADO JUNTAMENTE COM O EDITAL) 
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 

 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

XXXXXXXXXX 

 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL XXXXXX 

XXXXXXX, QUE ENTRE SI FAZEM O  

MUNICÍPIO DE BOQUIM E A 

EMPRESA/LICITANTE.............................. 

O MUNICIPIO DE BOQUIM, inscrito no CNPJ n.º XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXX, a seguir 

denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. XXXXXXXXX, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica nº XXX/2024, para REGISTRO DE 

PREÇO, processo licitatório n.º XXXXXXX, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 

14.133, de 01/04/21, IN nº 73 de 30/09/2022, Decreto Federal nº 11.462 de 31/03/2023 conforme art. 187 da 

Lei 14.133/2021, Decreto Municipal nº 095 de 27/03/2023, Lei Complementar nº 123 de 14/12/06 e suas 

alterações e Portarias n.º 178 de 27/06/2023 e nº 38/2024 de 22/01/2024 e demais disposições legais aplicáveis, 

e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO XXXXX 

XXXXXXXXX, especificado no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 

XXXXXX/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

 

Item doTR 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 

(se exigido no 
edital) 

Unidade Quantidade Valor Un Prazo 
garantia ou 

validade 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO E REMANEJAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

Será vedada a adesão à ata de registro de preços. 

 

Será possível o remanejamento das quantidades registradas na ata de registro de preços, nos moldes do art. 30 

do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

 

CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DA ATA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 

que comprovado o preço vantajoso, conforme descrito no art. 84 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA - REVISÃO E CANCELAMENTO 

Haverá atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a realidade de mercado dos 
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respectivos insumos. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 

fornecedor(es). 

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 

Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados 

pelo mercado. 

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará 

a classificação original. 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

d) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes da solicitação, e 

sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

e) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. Não havendo 

êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando 

as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

f) descumprir as condições da ata de registro de preços; 

g) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

h) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

i) sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 

maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

j) por razão de interesse público; ou 

k) a pedido do fornecedor. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no Decreto 

Federal nº 11.462/2023, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais da prestação de serviços, tais como os prazos e locais para entrega, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 

no Projeto Básico/Termo de Referência (ANEXO I). 

No caso de registro de preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes 

hipóteses. 

l) contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos 

definidos no certame; ou 

m) contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor 
preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances. 

 

CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
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CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo I do Edital. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A critério do MUNICÍPIO, respeitada a ordem de classificação, a Gerência de Suprimentos convocará os 

proponentes classificados para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da 

convocação, assinar a Ata de  Registro de Preços, observado o prazo de validade da proposta, sob pena de decair 

do direito a ter seu preço registrado, na forma da Lei n 14.133/21. 

A Ata de Registro de Preços não obriga ao MUNICÍPIO a firmar a contratação, podendo realizar licitação 

específica para aquisição/prestação de serviços de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente. 

Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas propostas, deixarem de assinar a 

ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita pela Gerência de Suprimentos, o Agente 

de Contratação, examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de 

classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o preço. 

O MUNICÍPIO avaliará o mercado constantemente, promovendo as negociações necessárias ao ajustamento 

do preço, publicando trimestralmente os preços registrados. 

Os preços serão publicados no DOM e no site do Município de Boquim. 

Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o setor de compras negociará 

com o FORNECEDOR sua redução, caso contrário, o signatário da Ata poderá requerer, por escrito, o 

cancelamento do registro do seu preço, devendo anexar ao requerimento documentação comprobatória. 

O FORNECEDOR, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, poderá requerer o 

MUNICÍPIO, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de mercado tornar-se superior ao registrado 

ou por outro motivo superveniente, devendo apresentar documentação comprobatória do fato alegado, 

ressalvada a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei n 14.133/21. Nessa hipótese, 

ocorrendo o cancelamento, o FORNECEDOR ficará exonerado da  aplicação de penalidade. 

Cancelado o registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na  ordem de classificação, 

possibilitando igual oportunidade de negociação. 

Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registrados, o MUNICÍPIO procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, relativamente ao lote que restar frustrado. 

Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de incompatibilidade desse com o 

preço vigente no mercado, mediante petição a ser protocolizada no setor de compras. 

O responsável emitirá Nota de Empenho, desde que precedida de comprovação, pelo FORNECEDOR, de que 

mantém todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar o 

MUNICÍPIO, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 

substituir os documentos com prazo de validade expirado; o que deverá ser averiguado pelo setor competente; 

O fiscal do contrato deverá realizar o controle da entrega dos produtos, qualitativa e quantitativamente, visando, 

inclusive, que não se exceda o limite estimado para a contratação. 

Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro efetivo de seu quadro 

permanente de empregados como responsável pela ARP junto o MUNICÍPIO. 

O fiscal do contrato poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores  que tiverem seus preços registrados 

a substituição do responsável, caso o mesmo não conduza de forma satisfatória a administração da ARP e das 

contratações dela decorrentes. 

O MUNICÍPIO não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não autorizados, salvo 

nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

 

O Órgão Gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 

 

Os Órgãos Participantes são: Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Assistência Social, Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Secretaria Municipal Agricultura, Comércio, Indústria e Meio 

Ambiente, Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública e Gabinete do Prefeito 
deste município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 

Fica eleito o Foro da Justiça em Boquim para dirimir os litígios que decorrerem  da execução desta contratação 
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que não puderem ser compostos pelos meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias (arbitragem, 

mediação, conciliação ou Comitês de Resolução de Disputas (dispute boards)) conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 

 

Boquim, ....... de ..................... de .............… 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 

 PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXXXXXXXX 

 

 

CONTRATO Nº ......../...., QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, POR INTERMÉDIO DO (A) 

........................................... E 

......................................................  

 

 

O MUNICIPIO DE BOQUIM, ESTADO DE SERGIPE, Pessoa Jurídica de Direito Público, com 

endereço a Praça José Maria de Paiva Mello, nº 26 Boquim/SE, CNPJ n° 13.097.068/0001-82, doravante 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado por _____________________________, portador da 

carteira de identidade nº _________ SSP/____, CPF nº _____________, neste ato denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e a empresa ____________________________, inscrita no CNPJ sob o n° 

_______________-____, estabelecida à ______________________-____,neste ato representada(o) por seu/sua 

______________________, Srª/Sº.___________________________________, portador(a) da carteira de 

identidade n° _________, expedida pela SSP/__, CPF n° _________, doravante denominada CONTRATADA, 

neste ato representado(a) por .................................., tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de ___________________, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

      

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.1 O contrato poderá ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da 

vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do 

Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos 

demais aspectos que forem julgados relevantes. 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências 

de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 

e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. As regras acerca do reajustamento e do reequilíbrio serão conforme estabelecidas no Termo de 

Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

9.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116); 

9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA-  GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total dexo contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2 As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 

dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão na dotação abaixo discriminada: 

 

COD. UNID. 

ORÇAMENTÁRI

A 

FUNÇÃO 

PROGRAMA 

PROJETO 

ATIVIDADE 

NATUREZA 

DA DESPESA 

FONTE DE  

RECURSOS 

     

     

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Boquim/SE, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 
 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOOUIM
SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃo E FINANÇAS

TERMo DE REFERÊNGn

1.1, O presentê Termo dê RêÍêrência tem como objeto a centrâtegão de empresa especializada para prostação

de sêrviços de Propaganda atraves dê EQUIPAMENTO DE SOIU VOLANTE, pere etender as demandâs des

Secretarias Municipais de Obras, Urbanisrno e Serviços de Utilidade Pública; Agricultura, Comércio, lndústria e

[4eio Ambientêi Gabinete do PreÍeito; Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo; Fundo Municipal de

Assistência Social e do Trabalho e do Fundo Munioipal de Saúde e Bem Estar deste Municipio, de acordo com as

€speciÍica@es, quantidades estimadas e condiçÕes conslant€s nesle termo.

2.1. Servips de Propaganda etravés de EQUIPAMENTO DE SOM VOLANTE, nos termos da tabela abaixo,

conforme condi@ e exigências eslabolecidas neste inslrumento.

2.1. O prezo dê vigência da ata de registro de prqos sêrá de um ano e poderá ser prorÍogado por igual

periodo, nos termos do art, 84 da Loi 14.13312021.

2.2. 0 custo estimado total da conúatação é de R$ 83.204,í0 (oitenta e hês mil duzentos e quatro

reais e dez centavos), conforme custos unitários aposbs na labela acima.

2.3. O contrato ofersce maior detalhamento das rogras que sêráo aplicadas om rslaçà) à vigêncra da

conkataÉ0.

A presente contretação tem Íundamento com base na Lei 14.13312021',

Tratase de SERVIÇO COMUI\i1, nos termos previstos no arl. 6o, inciso Xlll, da Lei 14.13312021;

S€cretaria d€ Admiristação o Finançâs I Praça Dr. José Maria Paiva l\,ldo, 26 | Baino Horácio F. Fontês I CEP 19360-000

Iel. (79) 364Sí919 | BoquiÍdsergipe

20.18É.,22HRS 35 1 00 59,221

Serviço de propaganda através de EQUIPAMENTO DE

SOM VoLANTE, através de carro de som, oom

configuraçáo minima de 01 (um) mnsole mixer (mesa de
som) 04 (quatro) canais, aparêlho de mini disc, intêrfêco
USB com suporte de reprodução de arquivos no formato
(mp3) e potência minima de 400 Wattq com motorisla,

combustivel e manutençâo,

62.417,8HRS'1,054,00 59,222

Serviço de propaganda através de EQUIPAMENTO DE

SOM VOLANTE, atra/és de caro de som, com
configuração minimâ dê 01 (um) console mixer (mesa de

som) 04 (quatro) canais, aparelho de mini disc, inteíace
USB com suporte de rêprodu@ de erquivos no formato
(mp3) e potência mÍnima dê ,100 Watts, com motorista,

combustível ê manutençáo.

3.1

3.2

li.i§-Effi ffi?ffi
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3.3. Enquadr+se como SERVIÇO CONTINUO, nos termos prcüstos no art. 60, inciso XV, da Lei 14.í33/2021.

3.4. O uso do Sistema de Registro de Pcços para a mntratação do obieto em questão iustifica-se a partir das

hiÉt€sês preüsbs no art.30, incisos l, ll e llldo Decreto Federâl n0 í'l'462023:

Atl. 30 O SRP púerá ser adotdo quando a Administrxfio iulgu peúlnaúe, m
êsPectaf

t - quardo, peras caÍacÍerístbas do ot/.€ilo, hourrer necessidade de conha(@es

Nmanentes ou frcqrcntes;

tt - quando for anveniente a quisição de bens @rn ptevisfu de entrqas parcldas
ou contntxfio de seív&os Í€,/nunetád/os pot utkJade de nedida, @no quarúidade

de horas de selip, posÍos de ÍÍaba,ho o u em ragime b tarcfa;

lll - qu do for @nvetliente pan atendlne,tto a mais de un Óryfu ou a mais de uma

entidade, inch.tsive nas @mpras @nfializúas;

3.5. O órgão gerenciador seÉ a SecÍetaria Municipal de Administnação e Finanças.

3.6. São óqãos e entidades públicas participantes do Íegistro de prcços:

- Gabinete;

- Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilitlade PÚblica;

- Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Laze[

- Secretaria Municipal de Agricultura, ComeÍcio, lndustria e Meio Ambiente;

- Secretaria Municipal de Saude e Bem Estar;

- Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho;

3.7 . O item 0í seÉ EXCLUSwO para Microemprcsas e Empresas de Pequeno PoÍte, em obediência à Lei

Complerentar no 12312026.

3.8. 0 item 02 será destinado a todos os tipos de empresa.

3.9. PodeÉ ser concedido tratamento difercnciado para MicroempÍesas ê EmpÍesas de Pequeno PoÍte locais

e/ou regbnais n6 termos da Lei Municipal no 1.034/2023.

4.1. A Prcfeitura Municipal de Boquim, juntamente com Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de

Assistência Social e do Trabalho do Estado de SeÍgipe, tem como missá: phnelar, execuhr e geÍir 6 servi?os

públicos a nivel locaUmunicipal em consonâÍrcia com princípios deteminados pela C,onstituiçÉo Federal de '1988,

buscando excelência nas @s dirccionadas à integralidade.

4.2. A eficácia na comunicaçfu enúE a Prebitura Municipal de Boquim e demais secretadas é essencial pana

promover tEnspaÍência, paÍticipação cidadã e efetividade das políücas públic6. Neste contexto, identificamos a

urgência de contratar seÍviços de divulgação volantê para suprir uma lacuna significativa no alcance e na

disseminação das infurmações de inteÍesse público. O pÍiÍrcipal poblema que buscaÍnos resolver é a falta de

acesso e conhecimento por pa[te dos cidadãos sobre os seÍviços, progÍamas e ações promovidos pela gestiio

municipal. Apesar dos esfoÍços de mmunicação já empreendidos por midias digitais, percebemos que muitos

munícipes ainda não estão devidamente informados sobre questões fundamentais que abtam suas vidas e seu

S€cÍetaria de Adminisfaçáo ê Finanças I Praça DÍ. José MaÍia Paiva Melo, 26 | Baino Horácio F. Fontes I CEP 4936G000
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bem+shr social. A diwlgação rolante se apÍesenla como uma soluÉo eficaz para este problema, uma vez que
permite alcançar diversos públicos em diferentes área geografcas do municipio. Por meio de veiculos de
mmunic4áo itineÍantes, como caros de som, podemos levar as informaÉes diretamente às comunidades, às
praças, hiras e eventos locais, garanündo assim qrr um maior númem de pessoas tenha acesso & infuimações
Íelevantes. Além disso, a contratação destes seruiços não apenas atende à necessidade de suprir uma demanda
afual por informaçfu, mas hmbém se alinha com os principios da adminisbação pública, tais coÍno transpaÉncia,
eficiência e participaçfo cidadã. Ao possibilitaÍque os municipes es§am devidamente informados sobÍe as ações
do govemo, brhlecemos a rclação de confiança entre a gestão pública e a população, promovendo assim uma
govemança mais democÉtica e responsável. Portanto, considerardo a importância da mmunicâção eficâz para

o bom funcionamento de uma administração pública e o inteÍesse público em promover a padicipação cidadã e a
transparência, é imprescindível que a mntratação para divulgação volante seja íealizada pela PreÍeitura Municipal
de Boquim e as demais secretarias. Este investimento não apênas beneficiará a população ao inÍomá-la
adequadamenb, mas também contribuirá para o brtalecimento da democracia local e para a consúução de uma
cidade mais inclusiva e paÍticipativa.

rata-se de serviço de Propaganda através de EOUIPAMENTO DE SOM VOLANTE, a ser contratada
mediante licit4ão na modalidade PÍegão Eletrônico, nos teÍmos da Lei n" 14.fi3n021.

O servip, o qual é realizado pela Administração Pública para a manutenÉo da atiüdade administrativa,

decorcntes de necessidades permanentes ou polongadas, cujo intenupção ocasionaÉ prejuizos aos serviçc
essenciais.

A garantia consiste na pÍesqão pela contratada, de todas as obrig@s preüstas na Lei no 8.078, de
11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes, além das Normas Brasileiras (NBR)
publicadm pela Associação Brasileira de Nomas Técnicas (ABNT).

6.1. O contrato deveÉ ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas desta Lei, e cada parte respondeÉ pelas consequências de sua inexecu@ total ou parcial,

6.2. A execu@ do cont'ab deveÉ ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contsato,
represenhntes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no aÍt. 70 da Lei
14.133/2021, ou pelos rcspectivos substitutos, peÍmiüda a contrataçâo de terceiíos para assisti-lc e subsidiá-los
com informações peÍtinentes a essa atÍibuição.

6.3. O fiscal do contrato anotará as intercoíência, quando houver, relacionadas à inexecução parcial ou total
do contrato, deteÍminando o que br necessário para a regularização das Íalhs ou dos deÊitos observados.
6.4. O fscal do contmto iníoÍmará a seus superioÍes, em tempo hábil para a adoçáo das medidas
convenientes, a sifua@ que demandar decisão ou providência que ultapasse sua competência.
6.5. O fiscal do contrato seÉ auÍliado pelos óÍgãos de assessoramento juridim e de contole intemo da
Administraçfu, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com infoÍma@s Íelevantes para prevenir riscos na
exec4ão conbafual.

6.6. O conFâtado deveÉ manter pÍeposto aceito pela Adminisfação durante a prestação do serviço dou
Íomecimento do beín para representâlo na execução do contrato.

6.7. O contratado seÉ obdgado a Íepaftr, conigir, rcmover, Íeconstruir ou subslituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o obieto do contrato em que se verificarem vicios, deÍeitos ou inconeçoes Íesultantes de sua
execr4ão ou de materiais nela empÍegados.
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6.8. 0 conFahdo será responsável pelos danos causados dietamente à Administração ou a terceiros em

razfu da execução do cont"to, e não excluirá nem rcduziÉ essa Íesponsabilidade a fiscalizaçfu ou o
acompanhamento pelo contratante.

6.9. Somente o contatado seÉ esponsável pelc encaÍgos tsabalhishs, previlenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contato.

7.1. O pagaÍnento será realizado no prazo de até 30 (trinb) dias, conHos a paÍtir do atesto do ebtirro

recebimento dos prcdutos apcsentados na Nota Fiscal ou Fafura, através de ordem bancária, para cÍédito em

banco, agência e conb corcnle de sua tifularidade, indicados pelo conffiado.
7.2. Considera-se ocorído o rccebimento da nota fiscal ou fafura no momento em que o ôrgão contratante

atestar a execuÉo do obieto do conhato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deveÍá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da rcgularidade

fscal, tais como:

a) Comprcvar a regulaÍidade Nacional, rclativos aos Tributos fedenais, inclusive contibui@s
previdenciárias, tanto no àmbito Federal quanto no âmbito da pmcuradoria da Fazenda Nacional.

b) Comprcvar a regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Munbipal do domicilio ou sede da

inteÍessada.
c) Comprovar a regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidáo de

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

d) Compmvar a inexistêrrcia de débitos inadimplidos peranb a Justitp do Trabalho, mediante a

aprcsenhçáo de certidfo negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Tnabalho,

aprovada pelo DecÍeteLei no 5.452, de 'lo de maio de 1943.

7.4. Havendo ero na apresenhção da Nota Fiscal ou dos documentos peÍtinenles à conhahçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obÍigaçÃ) financeira pendente, decorcnte
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento fuaÉ sobreíadg até que a Contratada proüdencie as

medklas saneadorm. Nesta hipótese, o pÍÍtzo para pagamenb iniciar-seá após a compÍovação da Íegularização

da situaçfu, não acârÍehndo qualquer ônus para a Contrahnte.

7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar mmo emitida a odem bancátia para

pagamento.

7.6. Não havendo reguladzação ou sendo a deÍesa consirlerada improcedente, a conffiante deveÉ

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada,

bem como quanto à exiíência de pagamento a sêr efutuado, pana que sejam acionados os meios peÍtinentes e

necessários para garanür o recebimento de seus créditos.

7 .7 . Persistindo a ineguladdade, a contrahnte derreÉ adohr as medidas necessárim à Íescisão contratual

nos autos do prccesso adminisfalivo corÍespondente, assegurada à contatada a ampla debsa.

7.8. Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tributária preüsh na legislação aplicável.

7.9. DeveÉ ser pago mensalÍrpnte através de D6umento de Arecad<áo Municipal (DAM) uma taxa de

fiscalização dos contrabs Íeferente a fomecimento de prodúos ou serviços mm a alíquota de '1,50/o (um e meio

por cento) aos contratos, valor ebtivo, incidindo na fonte sobÍe os pagamentos a paÍtir do primeiÍo mês de

execu@, conforme art. í66 da Lei Municipal n" 85í/2018 e pelo Decrcto Municipal n' 266/20'19.

8.1. A contrataÉo dar-seá através de PREGÃo ELETRÔNICO, por se tratar de servigos comuns

8.2. O critédo de julgamento de bmecedor será oblido através do MENOR PREÇO por item.

8.3. O modo de dispuh seÉ ABERTO.

8.4. 0 iÂtervalo mlnimo ente os lanc,es será de R$ 0,10 (dez centavos).
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0 valor esümado para contratação sera de R$ 83.201,10 (oitenta e três mil duzentos e quatro reais e dez

centavos),

10. í. A indicação da disponibilidade de cÉditos oçamentários somente será exigida para a formalização
do contrato ou de outro instrumento hábil.

11.1. São obrigações da contÍatante:

íí.1.1. Proporcionar, naquilo que @uber, as feilidades necessárias paÍa que a contratada possa cumprir as
condfuFes estabelecid* neste Teíno de RebÉncia, observadas as normas de segurança intema da contratsnte.

I I .1 .2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o objôto da contratação.

í'l .'l .3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo ContÍatado, de acordo com o conhato e seus
anexos.

'l'1.1.4. Prestar todas as infoÍmaFes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados
credenciados pela contratada, atinenles ao objeto deste Temo de Rebrência.

11.í.5. Pemiür acesso aos funcionáÍios cÍedenciadc pela contratada que lhes possibilite executar os serviços
contatados nas árcas peÍtinentes, respeitadas as disposi@s legais, Íegulamentarcs e nomaüvas que
disciplinem a segurança e a ética pÍofissional.

11.1.6. Comunicar fuÍmalmente a Contratada Notificar o Contrahdo, por escrito, sobÍe vicios, defeitos ou
incoreções rrerificadas no objeto bmecido, para que seia por ele substitnído, reparado ou mnigido, no total ou
em paÍte, às suas expensas.

11.1.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obriga@s da Contsahda, at'avés de comissão/sêrvidor
especialmente designado;

1 1.1.8. Aplicar m Contrahdo sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.

I 1.1.9. Permitir acesso aos funcionários credenciados pela contratada que lhes possibilite execuhr os seÍvi(ps
contratados nas áreas peÍlinenbs, Íespeitadas as disposi@s legais, regulamentares e noÍmaüvas que
disciplinem a segurança e a ética pmfissional.

11.9. Efufuar o pagamenb a Conffiada no valor coÍrespondente ao bmecimento do objeto, no prazo e brma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

12.í. ExecuhÍ o obje{o da conffiagâo rigorosamente de acordo com êste lnstÍumeírto e com as noÍmas e
espacifrcagões tácnicas, a exemplo das llstadas a seguiÍ:

12.1.1. Atender às deteminaçóes rcgulares emitidas pelo fscal do contrato ou autoridade superior (aÍt. 137, lD.

í2.1.2. Alocar os empÍegados necessários, com habilihÉo e conhecimento adequados, ao perfeito cumpÍimento
das cláusulas deste contÍato, fumecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensilios demandados, cuja
quantidade, qualidade e bcnologia deverão atender às Íecffilend@s de boa técnica e a legislaçár de Íegência.
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12.'l .3. Reparar, corÍigir, remover, Íeconstruir ou substituir, h suas expensas, no total ou em parte, no pnazo fxado
pelo fiscal do contrato, os seÍviços nos quais sê verificarem vícios, defeitos ou incone$es resultantes da execu@
ou dos materiais empregados.

12.1 .4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes da execução do obieto, bem como por todo e quahuer

dano causado à Administração ou terceiros, não Íeduzindo essa Esponsabilidade a fscalização ou o

acompanhamento da execução conhafual pelo Contratante, que ficaÉ autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor coÍÍespondente aos danos sofidos;

12.1.5. Nto contrahr, durante a vigência do contab, ónlr4e, companheiro ou paÍenb em linha Íeh, colateral ou

por afinidade, até o teÍceim grâu, de dirigente do contsatante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do

artigo 48, parágratu único, da Lei n0 14.133, de 2021.

12.í.6. ResponsabilizaFse pelo cumprimento d6 obrigaçoes pÍeüstas em AcoÍdo, Conven@, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categoria abrangidm pelo contrato, por todas 6 obÍigações fabalhishs, sociais,

previdenciárias, tribuürias e as demais previshs em legislação especifica, cuja inadimplência nâo tmnsfeÍe a
Íesponsabilidade ao Contrahnte.

12.í.7. Comunicar ao Fiscal do mntrato, no pEuo de 24 (vinte e quato) horas, qualquer oconência anormal ou

acidente que se veÍifique no local dos serui(ps.

'12.'1.8. Presbr todo esclarecimento ou inÍormação solicihda pêlo Contratante ou por seus pÍepo6tos, garantindo-

lhes o acesso, a quaQuer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relaüvos à execução dos
seÍviços.

12.'1.9. Paralisar, por deteminação do Contratante, qualquer atiüdade que não esteia sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em Íisco a segurança de pessoas ou bens de teÍceiÍos.

12.í.10. Promover a guarda, manúenção e ügilância de materiais, fenamenbs, e tudo o que fur necessáÍio à
execuçáo do obieto, durante a vigência do contrato.

12.í.11. Os serviços deverão ser planelados e executados visando à economia da manúenção e

operacionalização das edificações, na redução do consumo de eneqia e de água, bem como na utilização de

equipamentos e materiais, que Íeduzam o impacto ambiental.

12.1.12. Adotar na Gürada de residuos, práti:a de descarte sustentável ou Íeciclagem dos bens que furem

inservíveis paÍa o pÍocesso de reutilização. Os resíduos solidos deverão ser acondicionados em embalagens

adequadas, de modo a garantir a segurança no aÍmazenamento e tÍansporG dos mesmos.

12.1.í 3. Nas atividdes rclacionadas com a manutengão de ar+ondicionado, fica vedada a utilização de produtos

altamente tóxicm, segundo a classificação do Ministério da Saúde, assim como de\êÉo seÍ úilizados pÍodúos

Biodegradáveis para a limpeza e desengraxe.

12.'1.14. Conduzir os tabalhos com esffia observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações da Contratanb, mantendo sêmpre limpo o local dos servips e nas melhorcs condi@s de
segurança, higiene e disciplina.

12.1.Í 5. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos execúirros que fujam às especifcações do memoÍial descriti\o ou instumento congêneÍe.

í2.í.í6. Não permiür a úiliza@ de qualquer Fabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÉo de
apÍendiz para os maiores de quatoze anos, nem pemitir a utilização do tabalho do menor de dezoilo anos em
trabalho notumo, peÍigoso ou insalubÍe.

í 2.1.17. Manter durante toda a ügência do contmto, em compaübilidade com as obrigações assumidas, todas as
condi@s exigidas pana habilitação na licitaçá0, ou para qualificação, na conFahção diÍeb
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12.1.í8. Cumpdr, durante todo o peÍiodo de execução do contrato, a rêserva de cargos prevista em lei para pessoa

mm deficiência, para Íeabilihdo da Preüdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação.

í2.'1.í9. Guardar sigilo sobrc todas as inbrmações obtidm em decorência do cumprimento do contrato, na forma
da Lei 13.7092018 (LGPD).

12.2. É expressamente vedado ao contratado:

í2.2.1. Subcontratar ou sub-rogar (ceder ou transbrir)total ou parcialmente a mnhatação.

í3.1. SeÉ exigida a aprcsen@áo dos documentos de habilitação apenas pelo lidhnte vencedor, exceto quando

a fase de habilihÉo anteceder a de julgamento.

í3,2. A contratada devêÉ comprovar conter os documêntos a sêguir rêlacionados:

a) declaraçáo de que atendem aos requisibs de habilitrê, e o declarante ÍespondeÉ pela vereidade das

informaçÕes prestadas, na foma da lei;

b) declaração de que nfu possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,

peÍigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatoze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (Lei

9.85489);

í3.3. Relativa Habilitação Juídica

a) As paÍticipantes, em se tahndo de Sociedades Comerciais, deverão apresentar deüdamente rcgistsados no

Órgão de Registo do Comêrcio local de sua sêde os rcspectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações

subsequentes ou o respectivo instÍumento de Consolidação Contratual em ügor, com as posteriores alteraioes,
se houve[

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos

Constifutirros e todm as alteÍações subsêquentes em ügor, devidamente inscritos no Cartório de Registrc Civil,

acompanhados de pÍova da diretoria em exerclcio;

c) As paÍticipantes, em se tratando de Sociedades por Açóes, deverão apresentar as publicaçôes nos Diários

Oficiais dos seus respeclivos Eshfutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de elekÉo de seus

administradores.

d) No caso de empresário indiüdual, inscri(É) no Registro Públim de Empresas lt'lercantis;

e) Para as sociedades emprcsárias ou empresas individuaisde responsabilidade limitada - EIRELI: ato onstlutivo,
estafuto ou contrato social em vigor, devidamente registÍado na Junta Comercial da respecüva sede,

rcompanhado de docurnento compobatório de seus adminisFadores;

13.4. Relaüvos a Regulamentação Fiscal, Social e Trabalhista

a) lnscÍição no Cadmtro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) lnscÍição no cadasúo de mntribuintes estadual e/ou municipal, se hower, rêlatirro ao domicilio ou sede do
licihnte, peÍtinente ao seu ramo de atividade e compativel com o obieto contrafual;

c) Prova de regularillade com a Fazenda Nacional, Íelaüvos aos Tributos federais, inclusive confibui@s
previdenciárias, tanto no àmbito Federal quanto no âmbito da pÍocuradoria da Fazenda Nacional (Certidâo
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Unificada, conforÍne PoÍbÍia MF 358, de 05 de setembo de 2014, alterada pela PoÍtaÍia MF no t143, de 17 de

outubro de 20í4), assegurada a Íegra para as microempresas e empresas de pequeno poÍte, nos teÍmos do aÍt.

43 da Lei Complementar No í23, de '14 de dezembm de 2006;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Eshdual e Fazenda Municipal do domicilio ou sede da inbÍe§sada,

assegurada a regÍa para as micÍoempÍesas e empÍesas de pequeno poÍte, nos teÍmos do art. 43 da Lei

Complementar N0 '123, de 14 de dezembro de 2006;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidár de Regularidade

de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

f) Prova de inexistêrria de débitos inadimplidos pêÍante a Justirp do Trabalho, mediante a apÍesenbçfu de

certidão negativa, nos teÍmo6 do Tltulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decretolei

no 5.452, de 1o de maio de 1943.

í3.5. Relativos à Capacldade Econômica Financelra

a) Certidão negativa de hlência expedida pelo distibuidor da sede do fumecedor - Lei no 14.133, de 2021,

art. 69, caput, inciso ll);

í3.6. Relativo à Capacidade Técnica

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por enüdade da Adminis@ão Federal, Eshdual ou

Municipal, dieta ou indireta, e/ou empresa privada que compÍove, de maneira satisfatôria aptidão para

desempenho de atividade peÍtinente e compativel em caracteÍiíicG, quantidades e pÍazos com o obieb da

presente licitação.

14.1. A informação que será veiculada, será de rêsponsabilidade da SecÍetaÍia solicitante responsável pela

divulgaçfo, que tará a entrega num prazo de 24 horas de antecedência.

14.2. SeÉ de rêsponsabilidade da CoNTRATADA as despesas com ÍnotoÍish, combustlvel e manúenção do

veículo.

14.3. A CoNTRATADA deveÉ comunicar à SêcretaÍia Solicitante, por escrito, quaQuer anormalidde de caÉter

urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário.

14.4. DETALHAMENTO

í4.4.1 Veiculação em cano de som:

14.4.2. De segunda a sábado.

14.4.3. Horário da veiculaçãô: das 8h às 12h e das'l4h às'l8h

'14.4.4. Dur4ão de cada spot vaÍiando enfe 30, 45 e 60 segundos.

14.4.5. ProduÉo e gravaçáo de Spot:

A AdministrxÉo Municipal será Gsponúvel pelo mnteúdo que será veiculdo, o qual disponibilizaÉ a empresa

contrahda, num prazo de 24 horas de antecedência.

15.í. Os pÍeços conFatados serão fixos e inealustáveis, pelo perlodo de 12 (doze) meses a partir da data do

oçamento estimado.
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15.2. O valor do contmto seÍá Íixo e iÍÍeaiustável, poÍém poderá ser conigido anualmente mediante ÍequeÍimento
da contatada, após o.interegno mínimo de um ano, conhdo a partir da data limite da pÍoposta apÍesentada, pela

variaçáo do IGP-M (lndice Cieral de Preços do lrilemado), tomandGse por base a dab da apresentação da
pÍoposta.

15.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores Íeferenles a eventos
Ílsicos Íealizados a partir do 'l' (pdmeiro) dia imediatamente subsequenle ao téÍmino do 120 (decimo segundo)
mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência
do contrato.

15.4. Apos a aplicação do Íeaiuste nos teÍmos deste docuÍnento, o novo valor da parcela ou saldo contrafual teÉ
ügêrrcia e passará a ser praticado, pelo póximo período de 01 (um) ano, sem rêajuste adicional e, assim,
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.

í5.5. OcorÍendo o desequilikio econômim-financeiro do contrato, poderá ser reshbelecida a relação que as
paÍtes pactuaram inicialmente, nos teÍÍnos do Art. 124, lnciso ll, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante
compnovação documental e Íêquerimento expresso do Contratado.

'15.6. 0 Íêequilibrio econômico derreÉ ser precedido de peEuisa de prcços prÉvia no meÍcado, banco de dados,
indices ou hbda oficiais e/ou outos meios disponiveis que asseguÍem o levantamenb adequado das condi@s
de mercado, envolvendo lodos os elementos materiais pana Íins de guardar a justa Íemuneração do objeto
@nfatado e no embasamento da decisão de debrir ou rcjeitar o pedido.

í6.í. O licitante ou o mntatado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, preüstm
na Lei 14.1332021:

I - dar causa à inexecu@ parcial do mntato;

ll - dar causa à inexecução paÍcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao inteÍesse coletivo;

lll - dar causa à inexecução tohl do contsato;

lV - deixar de entegar a document@ exigila para o cêÍbme;

V - náo manter a pÍoposta, salw em decorÉncia de fato supêÍvenienle devidamente justificado;

Vl - não celebrar o contmto ou não entÍegar a documentaçfu exigida para a contat4ão, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

Vll - enseiar o rehrdamenlo da execução ou da entÍega do objeto da licitação sem motivo justifcado;

Vlll - apresentar declaraçár ou document4ão falsa exigida para o ceÍtame ou pÍestar declaração falsa duranb a

licihção ou a execu@ do confato;

lX - fraudar a licitaçfu ou praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;

X - compoÍbÊsê de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - praticar atos ilicitos com vistas a Írustrar os obietivos da licitação;

Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20í3.

16.2. Sêrão aplicads ao responsável pelas inírações admlnistrativas previstas nesh Lei as
sançôes:
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| - adverÉncia;

ll - multa;

lll - impedimento de licitar e confabÇ

lV - declarâçâo de inidoneidade para licitar ou contratar

'16.2.1. Na aplicação das sançõês seráo considerados:

| - a natureza e a graüdade da infração cometida;

ll - as peculiaridades do c6o concÍeto;

lll - as ciÍcunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela prcüercm para a Adminisbação Pública;

V - a implantaçfu ou o apeÍfeiçoamento de pÍograma de integrídade, conbrme nomas e oden@ões dos ó19ã06

de contole.

16.2.2. A san@ pÍevish no inciso I do item 16.2, seÉ aplicada exdusivamente pela inÍração administraüva

prevista no inciso I do caput do art. í55 da Lei 14.13312021, quando não se iustificar a imposição de penalidade

mais grave.

16.2.3. A sanção prevista no inciso lldo item í6.2, calculada na bÍma do contrab, seÉ de í5% (quinze por cênto)

do valor do contrato celebrado e seÉ aplicada ao responúvel por qualqueÍ das infua@s administÉtivas previshs

no art. 155 da Lei 14.13312021.

'16.2.4. A sançao prevista no inciso lll do item í6.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas infraçoes

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do capú do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se

justifcar a imposição de penalidade mais gnave, e impediÉ o responúvel de licitar ou conffiar no âmbito da

Administraçao Pública direta e indirch da Prefeituna Municipal, pelo prazo de 3 (três) anos.

16.2.5. A sanção prevista no inciso lV do item 16.2. deíe termo seÉ aplicada ao Íesponsável pelas infraçÕes

administrativas previías nos incisos Vlll, lX, X, Xle Xlldo caputdo aÍt. '155 da Lei 14J$n021, bem como pelas

infua@s administrativas pmvistas nos irrisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do Íebrido artigo que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item í7.2.5, e impediÉ o respnsável de licitar ou

contratar no âmbito da Adminisfação Pública direta e indircb de todos os entes fuderativos, pelo pnazo minimo

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) ano6.

16.2.6. A sançfu estabelecida no inciso lV do item 16.2 deste termo seÉ precedida de análise lurldica e obseruaÉ

as seguintes regras: I - quando aplicada por órgão do Poder Execuüvo, será de competência exclusiva do prefeito

municipal.

16.2.7. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item í6.2 deste termo, poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item.

Í6.2.8. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabi\reis ÍoÍem supeÍiores ao valor de pagamento eventElmente
devido pela Administração ao contratado, além da peda desse valor, a diferença será desconbda da garantia

contratual estabelecida do item 18 ou por meio de cobrança judicial.

16.2.9. A aplicação das sanções pÍevistas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de rêpaÍação

integral do dano causado à Adminisraçtu Pública.

16.2.10. Na aplicação da sanção pÍeüsh no inciso ll do item 16.2. deste termo, seÉ facultada a dehsa do

inteÍêssado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inümaçã0.
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'16.2.11. A aplicação das san@s pÍeüstas nos iÍlcisos lll e lVdo item 16.2 REUeÍeÉ a instauração de processo

de rcsponsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dob) ou mais seÍvidores estáveis, que

avaliará Hos e circunstâncias conhecidos e intimará o contmtado para, no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado

da data de inümação, apÍesentar deÍesa escrib e especificar as píovas que pÍetenda produzir.

Boquim (SE) , 08 de abil de 2024

F ANDRADE COSTA
Ofcial AdministativoMatric

Setor de Planeiamento
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